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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE FÁRMACO A BASE DE CANABIDIOL.
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE
COBERTURA. NEGATIVA LÍCITA. CONSONÂNCIA COM
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. É assente no STJ o entendimento segundo o qual é lícita a
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
e insumos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida ( ) e os incluídos no Rol da ANS parahome care
esse fim (arts. 10, VI, da , e 19, § 1º, VI, da RN-ANS Lei n. 9.656/1998
n.  – atual  parágrafo único, VI, da RN-ANS n. 338/2013  art. 17,

).465/2021
2. No caso, o "óleo de Canabidiol QUANTIC HERBS CBD
“COGNITIVE” enquadra-se como espécie canabidiol de uso domiciliar,
sendo legítima a sua exclusão da cobertura contratual, conforme
entendimento desta Corte Superior.
3. Recurso especial desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 28/04/2026  04/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
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ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. É assente no STJ o entendimento segundo o qual é lícita a
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
e insumos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida ( ) e os incluídos no Rol da ANS parahome care
esse fim (arts. 10, VI, da , e 19, § 1º, VI, da RN-ANS Lei n. 9.656/1998
n.  – atual  parágrafo único, VI, da RN-ANS n. 338/2013  art. 17,

).465/2021
2. No caso, o "óleo de Canabidiol QUANTIC HERBS CBD
“COGNITIVE” enquadra-se como espécie canabidiol de uso domiciliar,
sendo legítima a sua exclusão da cobertura contratual, conforme
entendimento desta Corte Superior.
3. Recurso especial desprovido.
 

RELATÓRIO

 

Documento eletrônico VDA56227859 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 27/04/2026 13:49:26
Código de Controle do Documento: 728a88ec-0124-4086-813c-9b934e891881



Trata-se de recurso especial interposto por BENEDITA DUARTE BARBOSA
DE CRISTO (BENEDITA) contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA
COM INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA. APELO DO RÉU PELA IMPROCEDÊNCIA. IDOSA
COM DIAGNÓSTICO DE DEMÊNCIA INICIAL. RECEITUÁRIO
MÉDICO PARA USO DO MEDICAMENTO A BASE DE CANABIDIOL.
NEGATIVA SOB FUNDAMENTAÇÃO DE O MEDICAMENTO NÃO
CONSTAR NO ROL DA ANS, BEM COMO SE TRATAR DE USO
DOMICILIAR. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE, NO
ÂMBITO DO , PROFERIU DECISÃO ERESP Nº 1.889.704/SP
ESTABELECENDO A TAXATIVIDADE, EM REGRA, DO ROL DA
ANS. EXCLUSÃO DE COBERTURA DE MEDICAMENTO DE USO
DOMICILIAR EXPRESSAMENTE PREVISTA NO  VI, DA ART. 10,

 E NO  PARÁGRAFO ÚNICO, VI, DA RNLEI Nº 9.656/1998  ART. 17,
Nº  PARECER TÉCNICO Nº 465/2021. 40/GCITS/GGRAS/DIPRO/2022
ACERCA DA COBERTURA DE MEDICAMENTOS À BASE DE
CANNABIS SATIVA E CANABIDIOL QUE ESCLARECE QUE TAIS
FÁRMACOS NÃO POSSUEM COBERTURA OBRIGATÓRIA (e-STJ,
fl. 435). 
 
 

Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento nas alíneas  e  do a  c
inciso III do  da CF, BENEDITA sustentou a violação dos arts. 371 e 373 do art. 105
CPC; 10, § 13, da Lei n.º ; 51, § 1º, IV, do CDC; e 186, 187 e 927 do CC, ao9.656/1998
afirmar que é abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, medicamento ou (1) 
procedimento imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário,
mesmo fora do rol da ANS; e,  por consequência, é cabível a condenação da (2)
operadora por danos morais. 

Houve apresentação de contrarrazões (e-STJ, fls. 531-576).

O TJRJ admitiu o recurso especial.

É o relatório.

 
 

VOTO

O recurso especial merece parcial conhecimento, mas não merece
provimento.

 
(1) Do dever de cobertura
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Nas razões de seu recurso especial, BENEDITA sustentou que é abusiva a
cláusula contratual que exclui tratamento, medicamento ou procedimento
imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário, mesmo fora
do rol da ANS

No entanto, a jurisprudência dominante do STJ segue o entendimento de
que é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para
tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos
orais (e correlacionados); a medicação assistida ( ); e os incluídos no Rol dahome care
ANS para esse fim (arts. 10, VI, da , e 19, § 1º, VI, da RN-ANS n.  Lei n. 9.656/1998

 338/2013 – atual  parágrafo único, VI, da RN-ANS n. ). art. 17, 465/2021

No caso concreto, o "óleo de Canabidiol QUANTIC HERBS CBD
“COGNITIVE”  enquadra-se como espécie canabidiol de uso domiciliar, sendo legítima
a sua exclusão da cobertura contratual, conforme entendimento desta Corte Superior.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA.
PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL, DE SÚMULA OU QUALQUER ATO
NORMATIVO DIVERSO DE LEI FEDERAL. DESCABIMENTO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. .  SÚMULA 211/STJ COBERTURA DE MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR À BASE DE CANABIDIOL NÃO LISTADO NO
ROL DA ANS. NEGATIVA DE COBERTURA DEVIDA.
[...]
5. Segundo a jurisprudência desta Corte, é lícita a negativa de
cobertura de medicamento para tratamento domiciliar que não se
enquadre em nenhuma das hipóteses de cobertura determinadas
pela . Julgados do STJ. Lei 9.656/1998
6. "A regra que impõe a obrigação de cobertura de tratamento ou
procedimento não listado no rol da ANS (§ 13) não alcança as
exceções previstas nos incisos do caput do  da , art. 10  Lei 9.656/1998
de modo que, salvo nas hipóteses estabelecidas na lei, no contrato ou
em norma regulamentar, não pode a operadora ser obrigada à
cobertura de medicamento de uso domiciliar, ainda que preenchidos
os requisitos do § 13 do  da " art. 10  Lei 9.656/1998 (REsp 2.071.955/RS
, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 5/3/2024,  7/3/2024)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.215.107/SP
Turma, julgado em  DJEN de   13/10/2025,  16/10/2025 – sem destaques
no original)
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO. FÁRMACO À BASE DE CANABIDIOL. USO
DOMICILIAR. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. NEGATIVA
DE COBERTURA. RECUSA. LICITUDE.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do
fármaco à base de canabidiol, cujo registro não foi aprovado pela
Anvisa e de uso domiciliar, indicado ao beneficiário
diagnosticado com transtorno do espectro autista.
2. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ou
seja, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde,
exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse
fim.
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e não provido.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 2.218.786/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   15/9/2025,  18/9/2025 – sem
destaques no original)
 
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. MEDICAMENTO
PRESCRITO À BASE DE CANABIDIOL NÃO LISTADO NO ROL DA
ANS. USO DOMICILIAR. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do  do Código de Processo Civil, os embargos art. 1.022
de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente
existentes no julgado.
2. A controvérsia recursal cinge-se a decidir se a operadora de
saúde está obrigada à cobertura de medicamento à base de
canabidiol, não listado no rol da ANS, de uso domiciliar, prescrito
para tratamento de beneficiário diagnosticado com transtorno do
espectro autista.
3. Não é devido o fornecimento de medicamento à base de
canabidiol, de uso domiciliar, pela operadora de saúde.
Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.679.749/MG
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 25/8/2025,

 28/8/2025 – sem destaques no original)
 
 
Assim, porque a conclusão adotada pelo acórdão recorrido está em

consonância com o entendimento firmado por esta Corte, deve ser ele mantido.
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(2) Dos danos morais

 
Desacolhido o pleito principal, fica prejudicada a análise da pretensão de

condenação por danos morais. 

Nessas condições, ao recurso especial.  NEGO PROVIMENTO 

 o valor dos honorários advocatícios para 15% sobre o valorMAJORO
atualizado da causa em favor de UNIMED SAO GONCALO NITEROI SOC COOP
SERV MED HOSP LTDA., nos termos do  § 11, do CPC, observados, se for o art. 85,
caso, os benefícios da gratuidade da justiça. 

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.219.567 / RJ
Número Registro: 2025/0222567-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08196537520228190002 202525110902 8196537520228190002

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENEDITA DUARTE BARBOSA DE CRISTO
ADVOGADOS : ANA IZABEL CARVANA DE HOLLANDA - RJ110723

AMANDA DE OLIVEIRA BARBOSA FELIX - RJ244194
RECORRIDO : UNIMED SAO GONCALO NITEROI SOC COOP SERV MED HOSP 

LTDA
ADVOGADO : JAYME MOREIRA DE LUNA NETO - RJ067644

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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